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COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol
Resumo da reunião realizada em 6 de outubro de 2011

A Embaixadora María Isabel Salvador, Representante Permanente do Equador junto à OEA e Presidente da CAJP, presidiu a reunião cuja ordem do dia foi publicada como documento CP/CAJP-3025/11.

Estiveram presentes as Delegações de Antígua e Barbuda, Argentina, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai.
1. Consideração dos temas a seguir:
· Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado: Diálogo sobre o processo e alternativas para avançar

Neste ponto da agenda, o Doutor John Wilson, do Departamento de Direito Internacional, apresentou às delegações informações completas sobre os antecedentes desta Conferência Especializada, a situação atual, uma seleção de temas para uma possível Oitava Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado, assim como um apelo aos Estados membros para que apresentem temas e projetos iniciais de instrumentos sobre os assuntos propostos, mediante carta dirigida à Presidência da CAJP. 

O Doutor Wilson esclareceu que, após terem sido recebidos os temas e instrumentos, a Presidência considerará a possibilidade de estabelecer uma metodologia e também de convocar a Conferência, criar grupos de peritos, planejar e organizar as reuniões preparatórias, bem como o calendário dos trabalhos preparatórios. A apresentação encontra-se disponível no seguinte link:  CP/CAJP/INF 151/11

No devido momento, as delegações reiteraram seu compromisso com a Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado e informaram que estavam estudando o documento elaborado pelo Departamento de Direito Internacional com vistas a apresentar suas propostas na brevidade possível. 
· AG/RES. 2658 (XLI-O/11), “Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas”

Os doutores Víctor Madrigal e Angelita Baeyens, Especialistas da Secretaria Executiva da CIDH, fizeram uma exposição sobre o tema cuja síntese encaminharam à Secretaria, como segue:

No Centésimo Quadragésimo Primeiro Período de Sessões, realizado em março de 2011, a CIDH decidiu criar a Relatoria sobre a Situação de Defensoras e Defensores de Direitos Humanos, a fim de dar mais visibilidade ao importante papel de defensoras e defensores na construção de uma sociedade democrática na qual o Estado de Direito seja plenamente vigente. Desta maneira, a Unidade existente para atender esta matéria foi convertida em Relatoria e o Primeiro Vice-Presidente, Comissário José de Jesús Orozco, foi indicado primeiro Relator.

A Relatoria acompanha a situação de todas as pessoas que atuam no exercício da defesa dos direitos na Região, inclusive operadores de justiça. Em especial, a Relatoria continua o trabalho de preparação de um relatório de acompanhamento do seu Relatório sobre a matéria, divulgado em 2006. Além disso, a Relatoria mencionou sua preocupação com a situação enfrentada por defensoras e defensores de direitos humanos no Continente, preocupação esta evidenciada em seus pronunciamentos à imprensa, relatórios sobre casos, e medidas cautelares.

O Relator, juntamente com membros da equipe da Relatoria, participou de seminários e atividades no México, D.F. (México), em Bruxelas (Bélgica) e em Estrasburgo (França), bem como na sede da Comissão. Além disso, em novembro de 2011, será realizada uma reunião sobre a interação de mecanismos, em Kampala, Uganda, com o propósito de assegurar o intercâmbio de informações e a sincronização de ações com outros mecanismos de atendimento e a proteção dos direitos de defensoras e defensores dos direitos humanos. 

A Comissão incluiu o atendimento e a proteção dos direitos de defensoras e defensores de direitos humanos como tema particularmente importante no Plano Estratégico. O respectivo Plano de Ação prevê a realização das seguintes atividades: 
1. Audiências temáticas
2. Relatórios temáticos
3. Estudos temáticos
4. Apoio a casos
5. Visitas de trabalho de Relatoras(es) Temáticas(os)

Neste contexto, a CIDH agradece o apoio financeiro prestado à Relatoria por parte de Finlândia, Irlanda, México e Suécia.

Por sua vez, as delegações agradeceram o trabalho realizado pela CIDH nesta importante matéria, bem como as informações que foram prestadas, e solicitaram alguns esclarecimentos (que constam do texto encaminhado pela Secretaria Executiva da CIDH).
· AG/RES. 2661 (XLI-O/11), “Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais”
Neste item da agenda, o Doutor John Wilson, do Departamento de Direito Internacional, apresentou às delegações informações abrangentes sobre as atividades realizadas pelo Departamento em cumprimento dos mandatos da Assembléia Geral sobre a matéria. A exposição encontra-se disponível no seguinte link: CP/CAJP/INF.149/11
De sua parte, as delegações agradeceram ao Departamento de Direito Internacional os esforços realizados com vistas à implementação dos mandatos da Assembléia Geral sobre a matéria, bem como o relatório apresentado. 
Da mesma forma, as delegações solicitaram que o Departamento de Serviços Jurídicos seja convidado a informar a CAJP sobre os esforços realizados para dar cumprimento ao mandato do parágrafo dispositivo 7 da resolução AG/RES. 2661 (XLI-O/11), como segue:  elaborar uma política institucional interna e uma diretriz de acesso à informação pública da Organização que entre em vigor antes da realização do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
· AG/RES. 2659 (XLI-O/11), “Promoção do Tribunal Penal Internacional”
Neste item da agenda, a Presidente lembrou às delegações o mandato da Assembléia Geral sobre o tema:
A resolução AG/RES. 2659 (XLI-O/11) sobre a Promoção do Tribunal Penal Internacional solicita “ao Conselho Permanente que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, realize, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, uma sessão de trabalho que inclua um segmento de diálogo de alto nível entre os Representantes Permanentes de todos os Estados membros da OEA, no qual sejam discutidos, entre outros assuntos, medidas que fortaleçam a cooperação com o Tribunal Penal Internacional. Serão convidados a participar dessa sessão de trabalho, bem como para ela contribuir, o Tribunal Penal Internacional, organizações e instituições internacionais e a sociedade civil”.  

Em seguida, a Presidente mencionou os seguintes antecedentes:  
· Desde 2001, ou seja, um ano antes da entrada em vigor do Estatuto de Roma, a Assembléia Gera da OEA vem adotando uma resolução relativa à promoção do Tribunal Penal Internacional [AG/RES. 1770 (XXXI-O/01)]. 
· Até o momento foram realizadas sete sessões de trabalho, sendo que a mais recente delas ocorreu em 10 de março deste ano, em resposta ao mandato da Assembléia Geral adotado em junho de 2010 [AG/RES. 2577 (XL-O/10)]. A sessão contou com a presença do Presidente da Assembléia dos Estados Partes no Estatuto de Roma, Christian Wenaweser, e permitiu a realização de uma análise abrangente da Conferência de Revisão do Estatuto de Roma, que teve lugar em Kampala, Uganda, em junho de 2010.
Por fim, a Presidente formulou a seguinte proposta: 
A atual resolução da Assembléia Geral, AG/RES. 2659, determina que o prazo para a realização da sessão de trabalho é junho de 2013. Neste contexto, acreditamos não ser pertinente que a sessão tenha lugar neste período, mas sim no período seguinte, a fim de permitir uma melhor avaliação dos novos acontecimentos relativos à cooperação com o Tribunal Penal Internacional e, em especial, que se observe o cumprimento dos compromissos assumidos em Kampala, Uganda, para continuar incentivando o "progresso da justiça penal internacional" em matéria de complementaridade, cooperação dos Estados com o Tribunal, e impacto para as vítimas e as comunidades afetadas, entre outros aspectos. 


No momento oportuno, as delegações apresentaram seus pontos de vista sobre a melhor oportunidade para a realização da próxima sessão de trabalho e, finalmente, concordaram com a proposta da Presidência de realizá-la no segundo semestre de 2012.
· AG/RES. 2668 (XLI-O/11), “Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma detenção e reclusão”
O Doutor Víctor Madrigal, Especialista Principal da Secretaria Executiva da CIDH, fez uma exposição sobre a situação das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão no Hemisfério, mencionando casos e visitas relacionados ao tema, acerca dos quais há ampla informação no Relatório Anual da CIDH à Assembléia Geral.
Mencionou a inclusão deste tema no Plano Estratégico da CIDH 2011-2015, no qual se informa o número de visitas a serem realizadas, assim como a incorporação desta matéria, de forma transversal, aos relatórios temáticos da CIDH.
Recordou que a CIDH e seu Relator sobre Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas emitiram, em março de 2008, os Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas (que encontra-se disponível no seguinte link: http://www.oas.org/es/cidh/ppl/actividades/principiosybp.asp), que constituem contribuição abrangente para que os Estados preparem uma declaração interamericana sobre direitos, deveres e assistência relacionados às pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão.
No momento oportuno, algumas delegações descreveram o tema como sendo o “tendão de Aquiles” de muitos de nossos países e de muitos de nossos sistemas jurídicos, e comunicaram suas reservas sobre a necessidade de elaborar uma declaração, já que os países têm condições de atuar com os Princípios da CIDH. Informaram ainda que já existem, no âmbito do Conselho Permanente e de seus órgãos subsidiários, demasiados processos de preparação e/ou negociação de instrumentos interamericanos em andamento. 
De sua parte, a Presidente da CAJP ( considerando as reservas ou o silêncio das delegações a respeito do mandato para que a CAJP considere a possibilidade de preparar uma declaração interamericana sobre direitos, deveres e assistência relacionados às pessoas submetidas a qualquer forma de detenção ( sugeriu que, ao se elaborar o próximo projeto de resolução sobre a matéria, seja examinada a conveniência ou não de manter tal mandato.
2. Outros assuntos
Neste item da ordem do dia, a Presidência da CAJP dialogou com as delegações sobre os esforços que estava realizando em coordenação com a Presidência do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão sobre o Funcionamento da CIDH para o Fortalecimento do SIDH, a fim de incentivar a consideração do tema sobre o fortalecimento financeiro do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH) na sessão ordinária do Conselho Permanente programada para 19 de outubro de 2011.
A Embaixadora Salvador explicou que a solicitação das duas autoridades ao Presidente do Conselho era de que na mencionada sessão ordinária do Conselho Permanente fossem entregues as apresentações da Secretaria Executiva da CIDH sobre o Plano Estratégico 2011-2015 da CIDH, do Secretário Executivo da Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre as Diretrizes da Corte Interamericana de Direitos Humanos 2010-2015, assim como do Secretário de Administração e Finanças da Secretaria-Geral da OEA sobre a apresentação de medidas para alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos destinados à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH no orçamento-programa da Organização. 
As delegações expressaram o seu apoio a gestões que resultem no fortalecimento financeiro do SIDH.
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